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Resumo: A crescente integração da inteligência artificial (IA) na elaboração de 
propostas para concursos públicos constitui uma inovação que visa aumentar a eficiência, 
rigor e qualidade dos processos de contratação. Este artigo analisa o funcionamento das 
ferramentas de IA baseadas em modelos de linguagem natural, bem como a sua aplicação 
prática na análise documental, geração automática de conteúdos e verificação da 
conformidade das propostas. São ainda discutidas as limitações, riscos e implicações jurídicas 
e éticas decorrentes da utilização destas tecnologias, destacando-se a importância da 
supervisão humana, da proteção de dados e do respeito pelos princípios da contratação 
pública. Conclui-se que, apesar dos desafios, a IA representa uma ferramenta complementar 
valiosa, desde que integrada num quadro regulatório adequado e numa cultura organizacional 
que privilegie a transparência, a equidade e a responsabilidade. 
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Abstract: The increasing integration of artificial intelligence (AI) in the preparation 
of proposals for public tenders represents an innovation aimed at enhancing the efficiency, 
accuracy, and quality of procurement processes. This article examines the functioning of AI 
tools based on natural language models, as well as their practical application in document 
analysis, automated content generation, and compliance verification of proposals. It also 
discusses the limitations, risks, and legal and ethical implications arising from the use of these 
technologies, emphasizing the importance of human oversight, data protection, and 
adherence to public procurement principles. It concludes that despite the challenges, AI 
constitutes a valuable complementary tool, provided it is integrated within an appropriate 
regulatory framework and an organizational culture that prioritizes transparency, fairness, 
and accountability. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a IA tem vindo a transformar significativamente diversos setores 

da economia e da administração pública, oferecendo soluções inovadoras para automatizar 

processos, aumentar a eficiência e melhorar a qualidade das decisões. No âmbito da 

contratação pública, a utilização de ferramentas baseadas em IA para a geração de propostas 

apresenta-se como uma oportunidade promissora para enfrentar desafios tradicionais 

associados à complexidade, rigor e exigência dos concursos públicos. 

A preparação de propostas para concursos públicos é uma tarefa que envolve a 

análise detalhada de documentação técnica e administrativa, a redação cuidadosa de 

conteúdos que cumpram os requisitos legais e técnicos, bem como a necessidade de garantir 

a competitividade e a conformidade. Tradicionalmente, este processo tem sido dispendioso 

em termos de tempo e recursos, estando sujeito a erros e omissões que podem comprometer 

o sucesso das candidaturas. 

Neste contexto, a adoção da IA surge como um meio capaz de automatizar e apoiar 

a geração de propostas, através da análise automatizada dos documentos do concurso, da 

produção assistida de textos técnicos e administrativos e da verificação prévia da 

conformidade das propostas. Contudo, esta inovação tecnológica levanta questões relevantes 

relacionadas com a fiabilidade dos sistemas, a responsabilidade jurídica, a proteção de dados 

e a preservação dos princípios fundamentais que regem a contratação pública. 

O presente artigo tem como objetivo analisar o potencial da geração de propostas 

com inteligência artificial para concursos públicos, explorando o funcionamento das 

ferramentas de IA, as suas aplicações práticas, bem como as limitações, riscos e implicações 

jurídicas e éticas associadas. Para tal, será apresentada uma revisão da literatura e uma reflexão 

crítica sobre as oportunidades e desafios decorrentes da integração destas tecnologias nos 

processos de contratação pública. 

A estrutura do artigo organiza-se da seguinte forma: na secção 2 é feita uma revisão 

do enquadramento teórico sobre o concurso público; na secção 3 é descrita a metodologia 

seguida; o capítulo 4 aborda a geração de propostas com IA, incluindo funcionamento, 

aplicação e riscos; a secção 5 discute as implicações jurídicas e éticas; na secção 6 a discussão 

de resultados; e, por fim, o artigo conclui com uma síntese das principais conclusões e 

sugestões para trabalhos futuros. 
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2. CONCURSO PÚBLICO 

O concurso público constitui um dos procedimentos de contratação pública 

previstos no Código dos Contratos Públicos (CCP), caracterizando-se pela sua natureza 

aberta e pela ampla publicitação. Com efeito, o procedimento é precedido da publicação de 

um anúncio em jornal oficial, designadamente no Diário da República e, quando aplicável, 

no Jornal Oficial da União Europeia, permitindo a participação de quaisquer operadores 

económicos que preencham os requisitos legalmente estabelecidos e observem as condições 

constantes das peças do procedimento, nos termos dos artigos 130.º e seguintes do CCP. 

Este procedimento visa assegurar a concretização dos princípios estruturantes da contratação 

pública, em particular os princípios da concorrência, da igualdade, da transparência e da 

publicidade (DIÁRIO DA REPÚBLICA) 

Do ponto de vista procedimental, o concurso público desenvolve-se através de um 

conjunto de fases sucessivas e juridicamente tipificadas.  

A tramitação do concurso público inicia-se com a decisão de contratar, ato 

administrativo através do qual o órgão competente da entidade adjudicante manifesta a 

vontade de recorrer à contratação pública para a satisfação de uma necessidade coletiva 

concreta. Esta decisão constitui o pressuposto material do procedimento e deve assentar 

numa adequada fundamentação quanto à necessidade, oportunidade e cabimento da despesa, 

em conformidade com o princípio da boa administração (AUTORIDADE DA 

CONCORRÊNCIA, 2022). 

Associada à decisão de contratar surge a decisão de escolha do procedimento, 

regulada, designadamente, pelos artigos 36.º e 38.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Nesta fase, a entidade adjudicante determina o tipo de procedimento a adotar — no caso 

vertente, o concurso público — tendo em consideração o objeto do contrato, o respetivo 

valor estimado e as exigências legais aplicáveis. Trata-se de um momento decisório essencial, 

na medida em que condiciona o grau de concorrência e as regras procedimentais 

subsequentes. 

Segue-se a aprovação das peças do procedimento, que compreendem, entre outros 

elementos, o programa do concurso e o caderno de encargos. Estas peças definem as regras 

da competição, os critérios de adjudicação e as condições de execução do contrato, 

assumindo uma função normativa no âmbito do procedimento. A sua aprovação deve 

ocorrer previamente à publicitação do concurso, assegurando a clareza, precisão e 

estabilidade das regras aplicáveis. 
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Paralelamente, procede-se à designação do júri do procedimento, nos termos do 

artigo 40.º, n.º 2, e do artigo 67.º do CCP. O júri é o órgão colegial responsável pela condução 

das principais fases procedimentais, designadamente a análise e avaliação das propostas, 

devendo ser composto por membros com competência técnica adequada e observando os 

princípios da imparcialidade e da independência. 

A fase seguinte corresponde à publicação dos anúncios, através dos quais se dá 

conhecimento público da abertura do procedimento. A publicitação ocorre nos termos 

legalmente previstos, podendo implicar a publicação no Diário da República e, quando 

aplicável, no Jornal Oficial da União Europeia, em cumprimento dos artigos 130.º e 131.º do 

CCP. Esta fase concretiza o princípio da publicidade e garante o acesso dos operadores 

económicos ao procedimento. 

Concomitantemente, procede-se à disponibilização eletrónica das peças do 

procedimento, nos termos do artigo 133.º do CCP, assegurando o acesso integral, livre e 

gratuito às peças concursais através de plataformas eletrónicas de contratação pública. 

Numa fase eventual, pode ter lugar a prestação de esclarecimentos, bem como a 

retificação ou alteração das peças do procedimento, destinada a sanar dúvidas interpretativas 

ou corrigir inexatidões, garantindo a igualdade de tratamento e a transparência da informação 

disponibilizada aos concorrentes. 

Segue-se a apresentação das propostas, fase central do procedimento, regulada, entre 

outros, pelos artigos 50.º, 64.º, 62.º, 62.º-A e 135.º a 137.º do CCP. As propostas devem ser 

apresentadas dentro do prazo fixado, por via eletrónica, e em estrita conformidade com as 

exigências formais e materiais constantes das peças do procedimento. 

Após o termo do prazo para apresentação de propostas, é elaborada a lista dos 

concorrentes e assegurada a possibilidade de consulta das propostas apresentadas, nos 

termos legalmente previstos, reforçando a transparência procedimental. 

Inicia-se então a fase de análise e avaliação das propostas, bem como de eventual 

solicitação de esclarecimentos sobre as mesmas, regulada, designadamente, pelo artigo 138.º 

e pelos artigos 57.º, 70.º, 72.º e 139.º do CCP. Nesta fase, o júri aprecia a conformidade das 

propostas com as exigências do procedimento e procede à sua avaliação com base nos 

critérios de adjudicação previamente fixados. 

Em situações específicas, pode ser integrado um leilão eletrónico, enquanto fase 

eventual do procedimento, destinado a permitir a melhoria das propostas em termos 

económicos ou de outros parâmetros quantificáveis. 
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Concluída a avaliação, o júri elabora, quando legalmente exigido, um relatório 

preliminar, nos termos dos artigos 140.º a 145.º e 146.º do CCP, no qual fundamenta a 

ordenação das propostas e a proposta de decisão. Este relatório é notificado aos 

concorrentes, desencadeando a fase eventual de audiência prévia, que concretiza o direito de 

participação procedimental. 

Após a audiência prévia, é elaborado o relatório final, previsto nos artigos 147.º e 

148.º do CCP, no qual o júri aprecia as pronúncias apresentadas e consolida a sua proposta 

definitiva, podendo, quando admissível, ser precedido ou acompanhado por uma fase de 

negociações. 

O procedimento culmina com a decisão de adjudicação e a respetiva notificação, 

regulada pelos artigos 149.º a 154.º, bem como pelos artigos 73.º e 76.º a 78.º-A do CCP. 

Esta decisão seleciona a proposta economicamente mais vantajosa e vincula a entidade 

adjudicante à celebração do contrato. 

Segue-se a fase de habilitação do adjudicatário e, quando exigível, a prestação de 

caução, nos termos dos artigos 81.º a 87.º-A e 88.º a 91.º do CCP, assegurando a idoneidade 

do adjudicatário e a garantia do cumprimento das obrigações contratuais. 

O procedimento conclui-se com a celebração do contrato, a que pode acrescer, em 

fase eventual, o anúncio de adjudicação, nos termos dos artigos 94.º a 106.º e do artigo 78.º-

A do CCP, bem como a publicitação do contrato, prevista no artigo 465.º, assegurando a 

transparência e o controlo público da contratação administrativa. 

 

a. FASE DA PROPOSTA 

A fase de apresentação das propostas assume particular relevo no âmbito do 

concurso público, porquanto constitui o momento procedimental em que os operadores 

económicos manifestam, de forma juridicamente vinculativa, a sua disponibilidade para 

contratar nos termos definidos pela entidade adjudicante. Trata-se da fase nuclear do 

procedimento, na medida em que é através da proposta que se concretiza a concorrência e 

se permite a seleção da proposta economicamente mais vantajosa (AUTORIDADE DA 

CONCORRÊNCIA, 2022). 

Nos termos do Código dos Contratos Públicos, designadamente dos artigos 62.º, 

62.º-A e 135.º a 137.º, a proposta corresponde a uma declaração negocial do concorrente, 

estruturada de acordo com os parâmetros base e os critérios de adjudicação fixados nas peças 

do procedimento. A proposta deve conter todos os elementos necessários à sua avaliação, 



 41 

incluindo, quando aplicável, a componente técnica e a componente económica, devendo 

respeitar integralmente as exigências formais e substantivas estabelecidas no programa do 

procedimento e no caderno de encargos. 

A apresentação das propostas encontra-se sujeita a prazos perentórios, fixados em 

conformidade com os artigos 64.º e 135.º do CCP, os quais visam assegurar um equilíbrio 

entre a necessidade de conferir tempo suficiente para a preparação das propostas e a 

celeridade do procedimento. O incumprimento do prazo legalmente estabelecido determina 

a exclusão da proposta, por força do princípio da igualdade de tratamento dos concorrentes. 

De acordo com o regime vigente, a apresentação das propostas é efetuada 

exclusivamente por via eletrónica, através de plataformas eletrónicas de contratação pública 

certificadas, nos termos do artigo 62.º-A do CCP. Esta exigência reforça os princípios da 

transparência, da rastreabilidade e da segurança do procedimento, garantindo 

simultaneamente a confidencialidade do conteúdo das propostas até ao termo do prazo de 

apresentação. 

No plano material, as propostas devem ser elaboradas em estrita conformidade com 

as especificações técnicas, os parâmetros base e as condições contratuais definidos no 

caderno de encargos. A violação de parâmetros base ou a apresentação de variantes não 

admissíveis constitui fundamento de exclusão, nos termos dos artigos 70.º e 146.º do CCP, 

por comprometer a comparabilidade das propostas e a igualdade concorrencial. 

Importa ainda salientar que a proposta vincula o concorrente durante o período de 

validade fixado nas peças do procedimento, nos termos do artigo 50.º do CCP. Durante esse 

período, o concorrente não pode retirar ou alterar unilateralmente a sua proposta, sob pena 

de violação do dever de boa-fé procedimental e de eventual responsabilidade. 

A fase de apresentação das propostas desempenha, assim, uma função estruturante 

na economia do procedimento, na medida em que condiciona decisivamente as fases 

subsequentes de análise e avaliação. A exigência de rigor formal e material nesta fase visa 

assegurar não apenas a legalidade do procedimento, mas também a efetiva comparabilidade 

das propostas e a prossecução do interesse público subjacente à contratação. 

 

 

3. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento deste artigo, adotou-se uma abordagem qualitativa, baseada 

na análise documental e revisão bibliográfica sistemática, complementada por um estudo 
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exploratório sobre a aplicação da inteligência artificial na geração de propostas para 

concursos públicos. 

Em primeiro lugar, realizou-se uma pesquisa extensiva da literatura científica e técnica 

relacionada com inteligência artificial, processamento de linguagem natural, automação 

documental e contratação pública. Foram consultadas bases de dados académicas, relatórios 

técnicos, artigos científicos, legislação nacional e europeia, bem como documentos 

institucionais relevantes. Esta revisão permitiu estabelecer um enquadramento teórico sólido 

e identificar as principais tendências e desafios associados à utilização de IA nos processos 

de contratação pública. 

Em paralelo, procedeu-se à análise de ferramentas tecnológicas existentes, incluindo 

plataformas de inteligência artificial orientadas para a geração automatizada de textos e 

propostas, com especial foco nas suas funcionalidades, mecanismos de funcionamento e 

aplicabilidade no contexto dos concursos públicos. 

A metodologia incluiu também a avaliação crítica dos potenciais benefícios, 

limitações e riscos, tendo em conta os aspetos jurídicos e éticos decorrentes da utilização 

destas tecnologias. Esta avaliação foi realizada através do confronto entre a literatura 

especializada e a legislação aplicável, nomeadamente o Código dos Contratos Públicos e o 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD). 

Por fim, a análise e síntese dos dados recolhidos permitiram a construção de um 

quadro interpretativo que suporta as conclusões do artigo, propondo recomendações e 

orientações para a implementação responsável da inteligência artificial na geração de 

propostas para concursos públicos. 

 

4. A GERAÇÃO DE PROPOSTAS COM INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL EM CONCURSOS PÚBLICOS 

A utilização da IA na geração de propostas para concursos públicos representa uma 

inovação significativa no processo de preparação e apresentação de candidaturas, permitindo 

aumentar a eficiência, a precisão e a coerência dos conteúdos produzidos. Para compreender 

esta aplicação, importa analisar o funcionamento das ferramentas de IA, a sua aplicação 

prática nos concursos públicos e as limitações e riscos associados. 

As ferramentas de IA que suportam a geração de propostas baseiam-se sobretudo 

em modelos de aprendizagem automática, com destaque para os modelos de linguagem 

natural (Large Language Models – LLM), concebidos para interpretar, compreender e produzir 
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texto de forma contextualizada e coerente. Estes sistemas são treinados com vastos 

conjuntos de dados textuais, que lhes permitem reconhecer padrões linguísticos, estruturas 

argumentativas e relações semânticas, através de técnicas de aprendizagem profunda (deep 

learning), nomeadamente redes neuronais do tipo transformer. Este processo possibilita a 

análise simultânea de extensas sequências textuais e a geração de conteúdos alinhados com o 

contexto e as necessidades do utilizador. 

De acordo com GAGHLASIAN e ALZENO (2025), investiga se é possível 

implementar um algoritmo que utilize LLM para extrair componentes de avaliação 

complexos de documentos de contratos públicos suecos. O problema foi resolvido através 

da implementação de um algoritmo multietápico integrado aos modelos Gemini do Google, 

que extrai, exibe e permite aos utilizadores simular o valor da sua oferta de forma precisa e 

consistente. Os resultados demonstraram alta precisão para documentos simples e 

intermediários, com 90% de extrações corretas, enquanto os documentos mais complexos 

atingiram uma precisão de 50%. Assim, chegaram à conclusão que essa abordagem supera 

claramente o processo anual atual em termos de eficiência de tempo e recursos e, com mais 

desenvolvimento, tem o potencial de lidar de forma eficaz até mesmo com os documentos 

mais complexos. 

Já MÄKINEN (2025) tinha como objetivo a criação de uma solução de prova de 

conceito para a análise automática de textos de documentos de concursos públicos e avaliar 

se a solução era viável para uso. A empresa para a qual essa solução foi criada é uma 

consultoria de IT na Finlândia.  

No âmbito dos concursos públicos, estas ferramentas iniciam o seu funcionamento 

pela análise automática dos documentos do procedimento, nomeadamente o anúncio, o 

programa do concurso e o caderno de encargos. Através do processamento de linguagem 

natural, a IA identifica requisitos técnicos, critérios de adjudicação, fatores de avaliação e 

exigências formais, convertendo essas informações em parâmetros estruturados que 

orientam a elaboração da proposta. Posteriormente, a IA gera conteúdos técnicos, 

administrativos ou justificativos com base em modelos predefinidos, históricos de propostas 

anteriores ou diretrizes fornecidas, adaptando o nível de detalhe, a terminologia e a 

formalidade às especificidades do procedimento e à identidade da entidade concorrente. 

Esta aplicação da inteligência artificial traduz-se num apoio substancial na elaboração 

das propostas técnicas, onde a IA contribui para a produção de descrições metodológicas, 

planos de trabalho, cronogramas e modelos de organização que refletem os critérios de 

avaliação definidos. Nas componentes administrativas, a automatização permite preparar 
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declarações, formulários e documentos normalizados, reduzindo erros formais que possam 

conduzir à exclusão da proposta. 

Algumas soluções avançadas incluem ainda a capacidade de verificar a conformidade 

da proposta antes da sua submissão, simulando a aplicação dos critérios de avaliação e 

identificando potenciais fragilidades que podem ser corrigidas antecipadamente. Além disso, 

a IA permite atualizar e adaptar as propostas em resposta a pedidos de esclarecimento ou 

alterações no procedimento, assegurando maior rapidez e consistência documental. 

Contudo, apesar dos benefícios evidentes, a utilização da inteligência artificial 

apresenta um conjunto de limitações e riscos que não podem ser descurados. A qualidade 

dos resultados depende fortemente da precisão e completude dos dados de entrada, pelo que 

erros ou informações desatualizadas podem comprometer a adequação da proposta. Existe 

ainda o risco de uniformização excessiva das propostas, diminuindo a diferenciação técnica 

e o valor inovador apresentado. 

Do ponto de vista jurídico, a IA não garante o cumprimento pleno das normas da 

contratação pública, mantendo-se a responsabilidade legal e ética nas mãos dos concorrentes. 

A proteção de dados sensíveis e a confidencialidade da informação representam outro desafio 

crítico, exigindo rigorosas medidas de segurança e conformidade com o Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (RGPD). 

Por fim, importa destacar as questões éticas relacionadas com a transparência do 

processo e a igualdade de condições entre concorrentes, uma vez que a disponibilidade e o 

acesso a tecnologias avançadas podem criar assimetrias. A dependência excessiva da 

tecnologia poderá também levar à diminuição da capacidade técnica e jurídica interna das 

organizações, pelo que a IA deve ser encarada como uma ferramenta complementar, sujeita 

a supervisão humana qualificada. 

 

5. IMPLICAÇÕES JURÍDICAS E ÉTICAS 

A utilização da IA na geração de propostas para concursos públicos levanta diversas 

questões de ordem jurídica e ética que devem ser cuidadosamente ponderadas, dado o 

impacto que estas tecnologias podem ter sobre a transparência, a equidade e a legalidade dos 

processos de contratação pública. 

Do ponto de vista jurídico, a principal preocupação reside na conformidade das 

propostas produzidas por IA com o regime legal aplicável, nomeadamente o Código dos 

Contratos Públicos (CCP) e demais normativos relevantes. A IA, enquanto ferramenta 
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automatizada, não possui capacidade para assegurar, de forma autónoma, o cumprimento 

integral dos requisitos legais, técnicos e formais exigidos. Por isso, a responsabilidade pela 

veracidade, exatidão e legalidade das propostas permanece exclusivamente nas mãos das 

entidades concorrentes, que devem garantir a supervisão e validação humanas dos 

documentos gerados. Esta responsabilidade inclui ainda o respeito pelos princípios da 

contratação pública, como a transparência, a igualdade de tratamento e a concorrência, que 

devem prevalecer independentemente da tecnologia utilizada. 

Adicionalmente, a aplicação da IA implica desafios ao nível da proteção de dados 

pessoais e confidencialidade da informação. A manipulação de dados sensíveis e estratégicos 

inerentes à elaboração das propostas obriga à adoção rigorosa das normas previstas no 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), bem como a implementação de 

medidas técnicas e organizativas que garantam a segurança, a privacidade e o controlo sobre 

a informação processada pelas plataformas de IA. O incumprimento destas obrigações pode 

originar consequências legais significativas, incluindo sanções administrativas e riscos 

reputacionais. 

No domínio ético, destaca-se a necessidade de assegurar a transparência dos 

processos automatizados. A complexidade e a opacidade de muitos algoritmos de IA 

dificultam a explicação clara e compreensível sobre como as propostas são geradas, o que 

pode comprometer a confiança dos operadores económicos e das entidades adjudicantes no 

processo. É essencial promover a utilização de sistemas explicáveis e a disponibilização de 

mecanismos que permitam a auditoria e a contestação dos resultados produzidos. 

Outro aspeto ético relevante é o impacto da IA na igualdade de condições entre 

concorrentes. O acesso desigual a tecnologias avançadas pode criar desequilíbrios 

competitivos, colocando em causa o princípio da igualdade de oportunidades. Para mitigar 

esta assimetria, poderá ser necessária a implementação de medidas de apoio e capacitação 

tecnológica, especialmente para pequenas e médias empresas, garantindo uma concorrência 

justa e equilibrada. 

Por último, importa sublinhar que a adoção da inteligência artificial deve respeitar a 

responsabilidade humana e a supervisão contínua, evitando a delegação irrestrita de decisões 

a sistemas automatizados. A inteligência artificial deve funcionar como uma ferramenta de 

apoio à decisão, que complementa, mas não substitui, o conhecimento técnico, jurídico e 

ético dos profissionais envolvidos. 
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6. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise realizada evidencia que a aplicação da inteligência artificial na geração de 

propostas para concursos públicos apresenta um potencial transformador, permitindo 

otimizar significativamente a eficiência dos processos e a qualidade das candidaturas. A 

capacidade dos modelos de linguagem natural para interpretar documentos complexos e 

produzir conteúdos técnicos e administrativos de forma automática representa um avanço 

tecnológico relevante, que pode reduzir custos e prazos, enquanto minimiza erros humanos. 

No entanto, a discussão dos resultados revela também que esta tecnologia não se 

apresenta como uma solução isolada ou infalível. A dependência da qualidade dos dados de 

entrada e o risco de uniformização das propostas são desafios que podem comprometer a 

competitividade e a diferenciação das candidaturas. Por outro lado, a supervisão humana 

continua a ser indispensável para garantir a conformidade jurídica e a adequação técnica, 

reforçando a necessidade de modelos híbridos que combinem inteligência artificial e 

conhecimento especializado. 

Além disso, os riscos associados à proteção de dados, à transparência dos algoritmos 

e à igualdade de acesso às ferramentas tecnológicas colocam questões complexas que exigem 

respostas integradas ao nível regulatório e organizacional. A manutenção dos princípios 

fundamentais da contratação pública, como a transparência, a igualdade de tratamento e a 

concorrência, deve ser uma prioridade na implementação destas tecnologias. 

Por último, a reflexão crítica sugere que a adoção da inteligência artificial deve ser 

acompanhada de estratégias de formação e capacitação dos profissionais, para assegurar que 

as organizações públicas e privadas consigam tirar o máximo proveito destas ferramentas, 

mitigando os riscos e potenciando os benefícios. 

 

7. CONCLUSÕES 

A crescente adoção da inteligência artificial na elaboração de propostas para 

concursos públicos representa um avanço significativo na modernização dos processos de 

contratação, oferecendo ganhos evidentes em termos de eficiência, rigor e consistência 

documental. Este artigo explorou o funcionamento das ferramentas de IA, a sua aplicação 

prática na preparação de candidaturas e os desafios associados, com especial ênfase nas 

limitações, riscos e implicações jurídicas e éticas. 

Foi possível concluir que os modelos de linguagem natural e as técnicas de 

aprendizagem profunda constituem a base tecnológica que permite automatizar a análise dos 
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documentos do concurso, a geração de conteúdos técnicos e administrativos e a verificação 

prévia da conformidade das propostas. Esta automação contribui para a redução de erros 

formais, aceleração dos prazos de preparação e melhoria da qualidade global das 

candidaturas. 

Contudo, a utilização da inteligência artificial não está isenta de riscos, destacando-se 

a dependência da qualidade dos dados, o risco de uniformização das propostas, as questões 

relativas à proteção de dados, à transparência dos processos e à igualdade de condições entre 

os concorrentes. A responsabilidade pela conformidade jurídica e pela supervisão final dos 

documentos gerados permanece sempre com os profissionais humanos, que devem garantir 

o respeito pelos princípios fundamentais da contratação pública. 

As implicações jurídicas reforçam a necessidade de enquadramento regulatório claro 

e adaptado, que assegure o equilíbrio entre a inovação tecnológica e a salvaguarda dos direitos 

e deveres dos intervenientes nos processos de contratação pública. Do ponto de vista ético, 

é imprescindível promover a transparência, a equidade e a responsabilidade, mitigando 

eventuais desigualdades decorrentes do acesso desigual às tecnologias. 
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